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DESARMAMENTO NO PAÍS
NÃO REDUZIU HOMICÍDIOS
Cerca de 80% das armas apreendidas no Estado são ilegais

VINÍCIUS VALFRÉ
vpereira@redegazeta.com.br

Se o propósito do Estatuto
do Desarmamento era re-
duzir os homicídios por ar-
madefogonoBrasil, ele foi
um rotundo fracasso. De-
pois de 2003, quando a lei
entrou em vigor, crimino-
sos continuaram usando
armas paramatar. Mas ou-
tra constatação também é
verdadeira:oestatutocolo-
cou um freio brusco no
crescimento das mortes. É
por isso que estudiosos da
violência o consideram
fundamental para a con-
tenção de crimes no país.
Deacordocomoestudo

Mapa da Violência 2016,
asmortesporarmadefogo
entre 1980 e 2003 cresce-
ramàtaxade8,1%aoano,
emnúmerosabsolutos.De
2003 a2014, o crescimen-
to foi de 2,2% ao ano. Em
1980, foram6,1mil assas-
sinatos com arma de fogo.
Em 2003, 36,1 mil foram
mortos dessa forma e, em
2014, 42,2mil.
Se considerarmos o

crescimento populacional
do período, o crescimento
anualdamatançaquasese
estabilizou. Era 6,2% ao
ano antes do estatuto e
passou a ser 0,3%, depois.
“O estatuto e a campa-

nha do Desarmamento,
iniciados em 2004, consti-
tuem-se emumdos fatores
determinantes na explica-
çãodessaquebraderitmo”,
conclui o estudo liderado
pelo sociólogo Julio Jaco-
bo, referência nacional no
estudo da violência.
Os impactos do desar-

mamento variaram de Es-
tado para Estado. Muito
em função, segundo os es-
pecialistas, da adoção ou
não de políticas comple-
mentaresdeenfrentamen-
to da criminalidade e de
desenvolvimento social.
Apesardeviolento,oEs-

píritoSantodestacou-sena
redução de homicídios. Os
resultados, a partir de
2008, batem com o au-
mentoda apreensãode ar-

mas de fogo pelas polícias.
Em 2009, foram regis-

trados 44 homicídios com
arma de fogo por grupos
de 100 mil habitantes, se-
gundo o Mapa da Violên-
cia. Em 2010, 38mortes.
Ototaldearmasapreen-

didas no Estado saltou de
1.595 em 2008 para 2.763
em2009, e para 2.854, em

2010. Esses dados são do
Instituto Sou da Paz, gera-
dosapartir de informações
oficiaisdaSecretariadeSe-
gurança Pública capixaba.
De acordo comodelega-

do de armas e munições da
PolíciaCivil,DiegoYamashi-
ta, cerca de 80% das armas
apreendidassãoilegaiseen-
tram no país pelo Paraguai.

EM CIRCULAÇÃO

15,2
milhões de armas
É a estimativa de armas
emmãos privadas no
país, segundo o Mapa da
Violência 2016.

COM REGISTRO

6,8
milhões de armas
Seria o total de armas
registradas, de acordo
com as estimativas.

NA ILEGALIDADE

3,8
milhões de armas
Seria o total, entre as 8,5
milhões não registradas,
nas mãos de criminosos.

“Nossa fronteira é enorme e
ospaísesvizinhos são forne-
cedoresdearmas.Emgeral,
são apreendidas quando
bandidos as usavam para
praticar outros crimes”, diz.

MADE INBRAZIL
Apesardeasarmasapre-

endidas serem, em regra,
ilegais, o coordenador da

área de Sistemas de Justiça
eSegurançaPúblicado Ins-
tituto Sou da Paz, Bruno
Langeani, alerta para outro
dado revelador. O estudo
“De onde vêm as armas do
crime apreendidas no Su-
deste?”, publicado em
2016, mostra que 56,6%
das armas apreendidas no
Espírito Santo em 2014 fo-

ramproduzidas noBrasil.
Isso quer dizer que a

maioriafoiproduzidaparao
comércio legal. “Em algum
momento de sua cadeia ela
foi levada para a ilegalida-
de”, afirmaoLangeani.
Além da nacionalidade

brasileira,amaiorpartedas
armas apreendidas são de
calibres “comuns”. Outra
evidência é que 37,6% das
apreensões são de armas
feitas pela Taurus, a maior
fabricante do Brasil, locali-
zadanoRioGrandedoSul.
A GAZETA procurou a

empresa para que ela co-
mentasse a relação entre o
comércio legalecrimes.Ela
enviou apenas a seguinte
nota: “A legislação brasilei-
ra sobrecomérciodearmas
éumadasmaisrígidaseres-
tritivasdomundoeseguida
rigorosamentepelaTaurus.
Não cabe à empresa sema-
nifestar sobre armas apre-
endidas comcriminosos”.
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AGIR EM LEGÍTIMA DEFESA
NÃO LIVRA DE PROCESSO
Delegada federal critica falta de preparo de civis armados

VINÍCIUS VALFRÉ
vpereira@redegazeta.com.br

Em comum nos relatos de
quem busca a posse de ar-
made fogoháavontadede
defender a sacralidade da
vida e da propriedade pri-
vada. Mas atirar contra al-
guém que, por algum mo-
tivo, entrou no espaço par-
ticularnãorendeautomati-
camente, aosolhosda lei, a
interpretação da legítima
defesa e, portanto, a neu-
tralidade completa do ato.
Adelegadaresponsável

pelo Sistema Nacional de
Armas(Sinarm)daPolícia
Federal no Espírito Santo,
Andreia Canal, esclarece
que aqueles autorizados a
utilizar uma arma não es-
tão livres de processos cri-
minais.Confiraaentrevis-
ta a seguir:

Terumaarmaemcasare-
presenta mais seguran-
çaparaumafamília?
Nãoacreditonisso.Assim
comoum telefone foi feito

para telefonar, uma arma
foi feita paramatar.Opro-
fissional treinado para ter
armaéopolicial.Assimco-
mo você dirige seu carro
todososdias,nósusamosa
arma todos os dias. Então,
quando somos pegos de
surpresa, temos habilida-
de com a arma, o que não
acontece com as pessoas
que têm a posse de arma
dentro de casa. A legisla-
ção não prevê autorização
para que ela treine com
aquelaarma.Servesópara
defesa pessoal. Então, no
dia emqueprecisar, é uma
arma emque ela não colo-
ca amão sempre, que está
guardada. Pode haver aci-
dentes na própria família.

A senhora acha que hoje
é fácil ter uma arma le-
galizadanoBrasil?
Sim.

Então, nãovênecessida-
dedemudara lei?
Nenhuma. Para a pessoa

ter umaarmaemcasa não
há nenhuma dificuldade.
Basta ler instruções au-
toexplicativas, preencher
um formulário e ir ao psi-
cólogoeaoinstrutordear-
mamento credenciados.

Notei que muita gente
recorre a despachante
de arma. Ganham algu-
maagilidadecomisso?
Nãoháqualquer tramita-
ção diferenciada se o pro-
cesso for feito via despa-
chante. É um gasto que a
pessoaassumeequeédis-
pensável.É importantere-
gistrar isso porque é um

mercado, mas a PF presta
umserviçoatribuídoanós
por lei. E ele é prestado a
qualquer cidadão, inde-
pendentemente de ele ter
ou não um “procurador”.

Casoapessoauseaarma
contra alguém, a legíti-
madefesaéautomática?
Ela vai responder crimi-
nalmente. Vai dizer que a
arma é regular, então não
estará cometendo um cri-
me por usar.Mas digamos
que ela lesione uma pes-
soa gravemente. Ela vai
terquedemonstrarquees-
tava agindo em legítima
defesa, que fez o uso da
força necessária para de-
fender sua vida ou seu pa-
trimônio. Necessária ou
equivalente, porque a ou-
tra pessoa estava armada
ouporqueeraumamulher
e eles estavam emdois.

Pode ser presa mesmo
tendoumaarma legal?
Vaidependerdoentendi-

mentododelegadodaPo-
lícia Civil. Digamos que a
pessoa imaginou que a
outra estava invadindo a
casapara roubar,masnão
era nada disso. Estou fa-
lando de uma situação hi-
potética. Pularam omuro
para pegar uma manga e
era um menino vindo da
escola. Pode acontecer de
ser presa, sim. Mas isso é
um campo que vai para o
processocriminal,quevai
depender da circunstân-
cia. A legítima defesa ou
não vai depender do que
vai ficar evidenciado no
processo criminal.

Hámuitaconfusãosobre
o que é aceito ou não na
declaraçãodeefetivane-
cessidade.Dizerquemo-
raembairroperigosoou
que há assaltos na vizi-
nhançaémotivoquejus-
tifiqueapossedearma?
Para terapossedentrode
casa ou dentro do estabe-
lecimento, sim. Não émo-
tivoparaoporte.Paratera
arma dentro de casa, não
precisa alegar um motivo
específico. Não pode de-
clarar uma coisa ilícita ou
declarar algo que não seja
defesa pessoal.

Eparatentaroportepre-
cisadeclararoquê?
Ele tem que demonstrar
atividade profissional de
risco ou que está sofrendo
ameaças. A documentação
é parecida, mas a declara-
çãodeefetivanecessidadeé
analisadadeformaapreen-
cheressesdoisoutrosrequi-
sitos. E aí não basta decla-
rar, temque demonstrar.

CARLOS ALBERTO SILVA

Andreia Canal, da
PF: “Uma arma foi
feita para matar”

NO ANO PASSADO

33
pedidos de compra
Solicitações feitas à PF em

fevereiro de 2016. Elas re-

sultam na posse de arma.

DURANTE A CRISE

109
pedidos de compra
Foi o total registrado em

fevereiro deste ano, mês

da greve da Polícia Militar.
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ARMAMENTO DÁ
APENAS EFEITO
“PSICOLÓGICO”
Opinião é do secretário de Segurança,
André Garcia, que defende atuação da PM

VINÍCIUS VALFRÉ
vpereira@redegazeta.com.br

Para o secretário estadual
de Segurança Pública, An-
dré Garcia, o aumento da
procura por arma de fogo
emvirtude da greve da Po-
lícia Militar foi “natural”
em virtude do “processo
traumático que a socieda-
de capixabaviveu”. Elemi-
nimizou argumentos ouvi-
dos por A GAZETA, de que
uma arma particular tor-
nou-senecessáriaemvirtu-
de da incapacidade do Es-
tado, apósagreve, empro-
mover segurança pública
pormeio de sua polícia.
“O Estado sempre teve

essa capacidade contesta-
da.Antes,duranteedepois
do movimento. O fato de
ter acontecido o que acon-
teceuemfevereironãomu-
da o sentimento demuitas
pessoas.Antes, jáachavam
queaprestaçãoerafalha.A
sensaçãoexiste.Nãopode-
mos lutar contra os senti-
mentos. Temos que conti-
nuar apresentando os re-
sultados”, afirmou.
Osecretárioilustraora-

ciocínio lembrando a que-
da nos índices de homicí-
diosdosúltimosseteanos,
que deu ao Estado desta-
que nacional nessa políti-
ca. Na avaliação de Gar-
cia, a contestação perma-
nente da polícia é uma vi-
são “desfocada”.
“Otrabalhopolicialéum

elemento. Não é o único
que influencianessasensa-
ção.A legislaçãoéoutro fa-
tor; é um elemento catali-

sador, potencializador de
impunidade”, comentou.
André Garcia diz que

uma arma de fogo em casa
traz apenas sensação psico-
lógica de segurança. “Do
efeito psicológico até a efi-
cáciaháumadistânciamui-
togrande.Paraquemvaipa-
raaofensivaaarmaéeficaz.
Não sou desarmamentista,
mas tenhoqueavaliar a efi-
cácia como instrumento de
defesa do cidadão”, disse.
OchefedaSegurançaPú-

blicacapixabadefendeatese
dequemenosarmascorres-
pondem amenos crimes. O
secretário observa correla-
çãoentreaquedanoshomi-
cídios e o aumento da apre-
ensão de armas. Por isso, o
Estado pretende pagar aos
policiais que tirarem armas
das ruas de R$ 318,65 a
R$ 955,95, dependendo do
calibre. O projeto chegou à
Assembleia Legislativa on-
teme,segundoajustificativa
do governador Paulo Har-
tung(PMDB),será“maisum
instrumento utilizado para
reduzir a criminalidade”.
Garcia também diz não

ver combons olhos a flexi-
bilização do Estatuto do
Desarmamento, como a
bancada da bala pretende
no Congresso Nacional.
“Não estou tratando de

restriçãodedireitodocida-
dão, mas é importante en-
tender que o uso da arma
pressupõe habilidades, ca-
pacidade psicológica.
Sempre deve haver rigor
na concessão desse tipo de
autorização”, declarou.

O CONTRAPONTO

“DE 2003 PARA CÁ,
VENDA DE ARMAS
LEGAIS CAIU”

Rogério Peninha
Deputado federal do PMDB-SC

Autor do principal pro-
jeto que “mata” o Estatuto
do Desarmamento, Rogé-
rio Peninha (PMDB-SC)
quer profunda flexibiliza-
ção das leis de armas. A
íntegra da entrevista está
no Gazeta Online:
Por que o Estatuto do
Desarmamento
precisa acabar?
Porque a população bra-
sileira, por meio de refe-
rendo, disse não ao de-
sarmamento civil. De 2003
para cá, a venda de armas
legais caiu cerca de 90%.

Se fossem estas armas as
utilizadas nos crimes, ao
menos os homicídios de-
veriam ter diminuído.
Qual a principal
alteração que o
senhor deseja
promover nas leis de
acesso a armas?
O cerne do meu projeto é
acabar com a discricio-
nariedade, pôr fim à
comprovação da efetiva
necessidade para o regis-
tro de uma arma. Hoje,
se o delegado não gostar
da sua cara, ele indefere.

Hoje, cumprindo
algumas exigências é
possível comprar
uma arma. Mesmo
assim, acha difícil?
Não é verdade. Depois de
passar por todo o processo
burocrático, pagar as taxas
caríssimas, comprovar bons
antecedentes, mostrar que
tem sanidade mental e ser
aprovado num curso de
manuseio de armas e tiro,
o cidadão tem a peneira da
“efetiva necessidade” para
passar. E é aí que a maio-
ria dos processos emperra.


